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Resumo 

 

Os processos econômicos e sociais do século XX conferiram às cidades um novo papel no 

contexto urbano e, tal como previra Debord, a partir da segunda metade do século XX a 

cultura tornou-se propulsor do desenvolvimento da economia. Quando as cidades passaram 

a ser encaradas como repertório de símbolos tudo virou cultura, especificamente patrimônio 

a ser preservado e, nesse contexto, os museus proliferaram. Os Museus da Cidade são 

centros especializados na história e na cultura, material e imaterial urbana; como tal, devem 

acolher a multidisciplinaridade, a diversidade e a participação comunitária. Suas 

potencialidades e sua especificidade indicam que o Museu da Cidade pode conceber 

alternativas aos atuais projetos de revitalização urbana e criar formas de neutralizar a 

espetacularização da sociedade. 
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O Museu da Cidade e a sociedade do espetáculo* 

 

 

Breve histórico das relações entre arte, cidade e museu.      

 

     Jorge Bassani 1 caracteriza a linguagem como um ato comunicativo que sempre 

transforma fisicamente a matéria e substancialmente a si própria no decorrer da história. 

Uma vez que a linguagem opera os meios para a origem da civilização e sua cultura, não 

apenas a fala e a escrita processaram a história dessa civilização; parte substancial dela só 

existe em função dos atos de linguagem não verbais, como as artes visuais, a arquitetura e 

as cidades. Por manifestar-se em qualquer tipo de expressão humana com o propósito de 

comunicar algo, além de ato a linguagem é produto; e o artístico, como processo produtivo, 

está sujeito às mesmas condicionantes de qualquer outro produto da sociedade, em suas 

possibilidades econômicas, tecnológicas, religiosas e científicas 2.  

     No mundo antigo, a noção de arte não se distinguia de outras atividades que requeriam 

habilidade manual; ela era mais uma, dentre outras formas particulares de produção. E havia 

a crença de que tudo o que existia continha uma essência ou função a satisfazer; quanto 

mais qualidades da pessoa ou propriedades da coisa contribuíssem para a satisfação de 

suas essências, mais belos ou artísticos seriam. Obra de arte era, então, alguma coisa bem 

realizada de acordo com sua natureza. 

     O diferencial da linguagem artística é, segundo Bassani, seu exercício sobre o código. Se 

a linguagem das ciências é sempre um meio para realizar operações e averiguações 

científicas, a linguagem da arte é sempre uma investigação sobre seus funcionamentos 

internos e, assim, um fim em si mesma; enquanto a linguagem nas ciências exatas assume 

configurações muito precisas e impenetráveis para o não iniciado, a linguagem na criação 

artística explícita sua finalidade implícita 3. Essa capacidade da arte de produzir 

representações abrangentes e compreensíveis foi imediatamente reconhecida e explorada 

por todas as civilizações em todos os períodos históricos. 

     Os atos de colecionar e erigir museus são, também, bastante remotos e igualmente 

transformadores; desde os primórdios, as coleções reúnem objetos e pinturas considerados 

capazes de transmitir conhecimento aos homens e o Museu 4, erguido como templo 

                                                 
* Esse texto apresenta partes de minha dissertação de Mestrado em Arte, Cultura e Sociedade, a ser defendida no 
Instituto de Artes da Unicamp, com o título de “Museus da Cidade: arte, história ou espetáculo?”. 
1 BASSANI, Jorge. As Linguagens Artísticas e a Cidade: cultura urbana do século XX. São Paulo: FormArte, 2003. 
163p.  
2 Idem. p. 19. 
3 Idem. p. 24. 
4 HARVEY, Paul. Dicionário Oxford de Literatura Clássica Grega e Latina. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 1987 
(edição original: 1937), 552 p. O Mousêion ou Museu foi erguido como templo dedicado às nove musas da sabedoria 
que regiam a história, a poesia lírica (e/ou música para flauta), a comédia, a tragédia, a dança, a poesia erótica (e/ou 
música para lira), os cantos sacros (e/ou hinos), a astronomia e a poesia épica. p. 350. 
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dedicado à sabedoria, abarca todo um espectro de conhecimentos sobre a ciência, a moral e 

a arte. O surgimento do museu, ainda na Antigüidade, possibilitou a exibição pública das 

coleções e a disseminação dos saberes em maior escala.  

     Os primeiros museus já nasceram vinculados ao poder político ou religioso; Estado e 

Igreja, por sua vez, se associaram aos museus por reconhecerem neles um mediador eficaz 

para seus projetos políticos e pedagógicos. Os conhecimentos da arte foram determinantes 

para a mediação entre ideologias políticas ou religiosas e um público receptor sempre 

crescente e diversificado, pois permitiram aos museus o desenvolvimento de um vocabulário 

próprio e compreensível a todos. Para Aurora Leon 5, os vínculos entre colecionismo e 

classe dominante cumprem, em todos os períodos históricos, a função precisa de impor 

juízos estéticos, manipular a criação artística e exercer uma influência totalizadora na 

história da cultura 6. 

     As demandas para abastecer as coleções estimularam, inicialmente, o desenvolvimento 

da produção artística e o aparecimento de um mercado de arte; posteriormente, a prática do 

colecionismo abriu caminho para a distinção dos saberes e a autonomia da arte como forma 

específica de conhecimento. Ao redor das coleções e no interior dos museus surgiram, no 

século XV, os tratados de arte e as teorias da “idéia” e do “gênio”, que criaram uma nova 

forma de prestígio para os artistas e modificaram sua condição de inferioridade social. No 

século XVI, o museu institucionalizou a conservação material das pinturas, esculturas e 

objetos de arte antigos e abriu caminho para a conservação dos monumentos da arquitetura; 

a industrialização do mundo, como processo de transformação e degradação do meio 

ambiente, contribuiu para generalizar e acelerar o estabelecimento de leis de proteção ao 

monumento histórico e para fazer da restauração uma disciplina que acompanha os 

progressos da história da arte. 

     Cada objeto reunido nas coleções e nos gabinetes de curiosidades dos séculos XVI e 

XVII continha em si o que se conhecia e o que se imaginava e o ato de colecionar 

transformou-se em compreensão de tudo o que há no mundo. Helga Possas 7 ressalta que 

nos gabinetes surgiu, pela primeira vez, uma tentativa de articular o novo com a tradição e 

também um novo modo de relacionar as coisas simultaneamente ao olhar e ao discurso; os 

gabinetes e as coleções proporcionavam viagens ao mundo desconhecido sem o 

deslocamento físico e neles, a história, a arte, a ciência, a magia e a religião estavam em 

harmonia 8.    

                                                 
5 LEON, Aurora. El Museo: teoria, práxis y utopia. Madrid: Ediciones Cátedra, 1986, 3º edicion. 378p. Il.  
6 Idem. p. 15. 
7 POSSAS, Helga C. G. “Classificar e Ordenar: os gabinetes de curiosidades e a história natural”. In Museus: dos 
Gabinetes de Curiosidades à Museologia Moderna. (Org.) Betânia G. Figueiredo. Belo Horizonte, MG: Argvmentvm; 
Brasília, DF: CNPq, 2005. 239p. Il. – (Scientia/UFMG; 5v). pp. 151-162.   
8 Idem. p. 154. 
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     No século XVIII surgiram os primeiros museus de arte na forma de conservatórios oficiais 

de pintura, escultura, desenho e gravura destinados ao público. Para Françoise Choay 9, 

instituições como essas faziam parte do projeto filosófico e político do Iluminismo de 

democratizar o saber e torná-lo acessível a todos através da substituição das descrições e 

imagens por objetos reais. No mesmo século, os museus vieram para a América Latina com 

a missão de trazer para o novo mundo os padrões científicos e culturais das nações 

colonizadoras. 

     As idéias de universalidade e eternidade foram determinantes para que a visão de mundo 

ocidental prevalecesse sobre as demais. O mundo, porém, já não era um mistério a ser 

desvendado, mas um ambiente a ser transformado; fazia-se necessário alterar o modo como 

o fluxo e a mudança eram concebidos e os termos políticos mediante os quais o eterno e o 

imutável seriam representados. O poder atribuído à arte no século XVIII, de transformar as 

diferenças em semelhanças estáveis, foi reafirmado por Baudelaire, quando ele definiu o 

artista como “alguém capaz de concentrar a visão em elementos comuns da vida da cidade, 

compreender suas qualidades fugidias e ainda assim extrair, do momento fugaz, todas as 

sugestões de eternidade nele contidas” 10; as qualidades de efêmero e transitório, também 

presentes no juízo estético, não comportam, por definição, a estabilidade e seu equilíbrio 

precisará ser infinitamente restabelecido. A arte, então, vai se preocupar em criar novos 

códigos, novas significações e novas linguagens capazes “de representar o eterno através 

de um efeito instantâneo” 11; simulação, fragmentação, justaposição, simultaneidade, 

velocidade e choque serão explorados por todos os movimentos estéticos da Modernidade. 

     Bassani observa que se na sociedade clássica o real, como possibilidade de estudo, 

representação e transformação, era o mundo natural, na sociedade industrial do século XIX 

o real é o mundo artificial e não só a linguagem é o artifício, mas seu objeto e objetivo 

também; os valores estéticos de mimese, beleza e retórica foram substituídos por noções 

como função e informação e a qualidade de genialidade atribuída ao artista, como aptidão 

para produzir conscientemente o belo, foi substituída pela do artista em investigação 

científica ou inserido no trabalho produtivo e diário 12. Os objetos artísticos deixaram de 

priorizar a representação de verdades inequívocas para produzir imagens flexíveis, cabíveis 

em diversas culturas, passíveis de diferentes interpretações.  

     A entrada da América do Norte no mercado europeu em meados do século XIX gerou 

uma explosão de colecionismo e a existência dos museus passou a depender de quem 

movimentava a economia: banqueiros, industriais e empresários; de acordo com Leon, o 

colecionador americano não se preocupava em desenvolver critérios estéticos pessoais ou 

                                                 
9 CHOAY, Françoise. A Alegoria do Patrimônio. São Paulo: Estação Liberdade; Editora Unesp, 2001. (edição original: 
1992). 283p. p. 89. 
10 HARVEY, David. “Modernidade e Modernismo”. In A Condição Pós-Moderna. Rio de Janeiro: Edições Loyola, 
1993. pp. 16-44. p. 28. 
11 Idem. p. 30. 
12 BASSANI, Jorge. Op cit. p. 59. 
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possuir valores históricos; seu maior interesse era obter para o seu país um patrimônio 

artístico e cultural que reafirmasse seu prestígio frente à Europa e, através de museus 

públicos com administração privada, afirmar sua própria personalidade 13. 

     A Primeira Guerra acelerou o desenvolvimento da indústria, o progresso tecnológico e, 

indiretamente, o crescimento das populações urbanas na Europa e na América do Norte; 

após o fim da guerra, o processo de revitalização urbana ganhou impulso. Segundo Otília 

Arantes14, as concepções arquitetônicas e urbanísticas surgidas no período eram formas de 

reagir à modernização predatória que se realizava nos Estados Unidos e, ao mesmo tempo, 

esforço de recuperação das antigas cidades européias destruídas pela guerra; a valorização 

de monumentos ou a reunião de objetos desconexos, como edifícios monumentais, sedes 

do poder local e prédios administrativos, objetivava constituir um lugar impregnado de 

significados de comunicação imediata e reativar a idéia mesma de “cidade” para seus 

habitantes 15. A partir da casa, do bairro e das formas vernaculares, urbanistas e arquitetos 

valorizaram o contexto urbano, não apenas a arquitetura e os lugares nobres, e abriram 

caminho para toda sorte de retorno: ao passado, ao artesanal, ao popular e etc.16.  

     A especificidade da linguagem do século XX é, para Bassani, a reprodutibilidade em larga 

escala dos conteúdos comunicativos de forma geral 17; quando as cidades passaram a ser 

encaradas como repertórios de símbolos tudo virou cultura, especificamente patrimônio a ser 

preservado. Os projetos de revitalização urbana que visavam preservar o patrimônio urbano 

tinham, portanto, a função de preservar a memória da cidade e nesse contexto os museus 

proliferaram; o conteúdo do museu se tornou mais abrangente para discorrer sobre a 

especialidade para o qual ele é contextual e sobre o contexto mais amplo, da economia, da 

cultura e do urbano que o contém.  

 

Museus da Cidade.  

      

     As concepções que nortearam os Museus da Cidade no século XX decorreram de 

experiências realizadas em diferentes tempos e lugares, nem todas no interior de um museu 

formalmente constituído; todas, porém, foram estruturadas sobre dois eixos principais e 

comuns: a degradação do ambiente natural e do ambiente da cidade causada pelos 

processos de industrialização e urbanização e a perda de significado das fronteiras e das 

identidades frente à expansão econômica e aos fluxos migratórios mundiais. Para os 

Museus da Cidade brasileiros, a criação do Departamento de Cultura da cidade de São 

                                                 
13 LEON, Aurora. Op cit. p. 42. 
14 ARANTES, Otília B. F. “Cultura da Cidade: Animação sem frase”. In Revista do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional. pp. 229-241. 
15 Idem. p. 235. 
16 Idem. 
17  BASSANI, Jorge. Op cit. p. 29. 
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Paulo em 1936, do Museu Regional brasileiro em 1938 e do Museu de Território ou 

Ecomuseu francês em 1940 foram mais significativas. 

 

O Departamento de Cultura da Cidade de São Paulo. 

        

     Paulo Duarte 18 relata que o Departamento de Cultura de São Paulo, dirigido por Mário de 

Andrade, tinha por objetivo favorecer o movimento cultural e educacional da cidade; entre 

suas atribuições estava o desenvolvimento das artes, a realização de palestras e cursos 

acadêmicos e populares com transmissão por rádio para a população, o entrosamento com 

a comissão do Plano da Cidade para estabelecer as paisagens municipais dignas de 

preservação, impedir o êxodo e a destruição de obras de valor artístico e histórico, 

descentralizar os processos museológicos e torná-los comunitários 19. Mais do que 

mudanças técnicas a serem vivenciadas pelos museus, Mário de Andrade pretendia 

promover mudanças éticas.   

     Entre seus muitos feitos, o Departamento de Cultura instituiu a gratuidade dos concertos 

e manifestações artísticas, tanto as realizadas no Teatro Municipal quanto as oferecidas nos 

bairros populares; realizou estudos e levantamentos econômicos e sociais que permitiram 

estabelecer um retrato da cidade de São Paulo em todos os campos de atividade, padrões 

de vida, meios de transporte e condições de moradia e realizou, também, pesquisas, coletas 

e registros de tradições, costumes, superstições, adivinhas, parlendas, estórias, canções, 

brinquedos, etc. com vistas a exposições e publicação no órgão oficial do Departamento de 

Cultura, a “Revista do Arquivo” 20.    

     O Departamento de Cultura de Paulo Duarte e Mário de Andrade existiu por menos de 

dois anos, mas sua sistemática de coleta, preservação, pesquisa e divulgação do patrimônio 

histórico e artístico, material e imaterial de São Paulo criou um modelo de dedicação ao que 

conforma e ao que configura a cidade, interpretado como acervo urbano. 

 

O Museu Regional brasileiro. 

 

     Até o início do século XX, a noção de patrimônio histórico e artístico nacional aplicava-se 

aos edifícios, obras de arte e documentos dotados de determinadas qualidades técnico-

conceituais e ligados a personagens ilustres e fatos proeminentes da história brasileira; mas 

no fim da década de 1930, os museus monográficos concebidos e concretizados pelo então 

recém-criado SPHAN, introduziram no Brasil o conceito de patrimônio cultural móvel, de 

alcance bem maior.  

                                                 
18  DUARTE, Paulo. Mario de Andrade Por Ele Mesmo. São Paulo: Edart, 1971. 361p.   
19  Idem. p. 62. 
20  Idem. p. 81. 
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     Para a conservadora de museus Lygia Martins Costa 21, patrimônio cultural móvel do país 

“é todo testemunho de relativa significação da vivência e da capacidade criadora de seu 

povo, independente da classe social que lhe deu origem e do requisito de grande qualidade 

de inspiração ou de fatura” 22; esse amplo conceito de bem cultural, introduzido no país no 

fim da década de 1930 por Mário de Andrade e outros, foi imediatamente aplicado por 

Rodrigo M. F. de Andrade, então diretor do SPHAN, na organização dos Museus Regionais. 

     A originalidade dessas propostas estava em incluir nas coleções peças até então 

desconsideradas “por sua singeleza, liberdade plástica ou caráter utilitário” 23. Instalados fora 

dos grandes centros, esses museus visavam expressões culturais interioranas e sem 

ligações próximas com as produções do Brasil litorâneo; entretanto, suas coleções atingiram 

simultaneamente um significado local e nacional. Seu conteúdo histórico e artístico 

expressava aspectos sócio-econômicos e circunstâncias políticas vivenciados por todo o 

Brasil e, assim, suas implicações não estavam restritas à região que lhes deu origem 24.  

     O Museu Regional deveria coletar, estudar, conservar, expor e divulgar exemplares da 

produção estética, espiritual, intelectual, lúdica ou utilitária, além de amostragens 

significativas dos recursos naturais e feitos tecnológicos da região onde estavam situados; e, 

também, despertar nas comunidades o orgulho pelas obras de seus ancestrais, 

conscientizá-las de seu passado e de suas contribuições para a formação e a fisionomia 

nacionais 25. Ao manter intencionalmente essas produções em seu próprio meio, o SPHAN 

pretendia estimular pesquisadores e historiadores locais para transformá-los em 

conselheiros da instituição na região e, a fim de proteger a região contra perdas 

irrecuperáveis, dificultar a emigração desses bens para os grandes centros 26.  

 

O Museu de Território ou Ecomuseu Francês. 

 

     No início na década de 1940 surgiu a proposta de criação de um museu para a região de 

Rennes, na França; de acordo com Margarita Barretto 27, a partir de dados sobre a história 

da cidade, o museólogo George Henri Riviére concebeu o museu de Rennes como um 

espelho onde a população descobriria sua própria imagem e a imagem das populações que 

a precederam; um instrumento moldado e operado conjuntamente pela população e 

autoridades para resgatar e preservar sua história, além de retratar as adaptações 

provocadas pela sociedade tradicional e pela sociedade industrial no território do qual faziam 

                                                 
21 COSTA, Lygia M. De Museologia, Arte e Políticas de Patrimônio. Rio de Janeiro: IPHAN, 2002. 388p. Il.  
22  Idem. p. 26. 
23  Idem. p. 27. 
24  Idem.  
25  Idem. p. 28. 
26  Idem. pp. 28-29 
27 BARRETTO, Margarita. Museus Por Teimosia - Uma análise da utilidade social dos museus em Campinas. 
Campinas, 1993. Dissertação em Ciências Aplicadas à Educação. Faculdade de Educação, Unicamp. 176p.   
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parte 28. O Museu de Rennes se tornou modelo e museus semelhantes foram criados em 

outros territórios franceses; no início da década de 1970, o museólogo francês Hughes de 

Varine-Bohan criou o termo “ecomuseu” para se referir a “um museu interdisciplinar de 

ecologia e meio ambiente, natural e humano, orientado pela comunidade de um território 

definido” 29. 

     Os primeiros ecomuseus já estabeleciam vínculos com o que hoje conhecemos como 

indústria cultural e apresentavam características dos atuais parques temáticos: funcionavam 

ao ar livre e dentro de parques acessíveis mediante a compra de ingressos; propunham 

apresentar aos visitantes uma cenografia sobre o passado para retratar as mudanças 

produzidas pelo homem no ambiente e contavam com animadores culturais, entre os 

técnicos e pesquisadores de seu corpo profissional, para associar práticas educativas e de 

lazer e, assim, criar novas oportunidades de emprego 30.  

     Para Barretto, o principal diferencial desses museus era aquilo que foi designado por 

Riviére como “antenas”: mini-museus localizados em cinco lugares diferentes, 

especializados na história e na cultura das micro-regiões e que abasteciam a central com as 

informações micro-regionais. Por considerar os recursos de uma área como um todo, sem 

distinções ambientais ou temporais, o museu seria um fórum de discussão sobre os 

problemas do presente e trabalharia simultaneamente com dois acervos: o institucional 

formado por tudo aquilo que o museu abrigava e o operacional formado pelo patrimônio 

cultural e ambiental da região 31.  

     Por serem considerados muito idealistas, porque o governo francês não apreciava a 

proposta de gestão popular e porque a instituição de fundações privadas para assegurar sua 

continuidade não foi facilitada, essas experiências não ultrapassaram oito anos de 

existência. De acordo com Barretto, na década de 1990 existiam 28 ecomuseus no mundo, 

nenhum deles de gestão comunitária 32. 

     No final do século XX, o conceito de bem cultural já estava bastante difundido no Brasil e 

tornaram-se freqüentes as instalações de museus fora dos grandes centros; mas da mesma 

forma como ocorreu em outras cidades do mundo, o processo de modernização urbana veio 

acompanhado de ondas de destruição que repercutiram na cultura. Valorizar as expressões 

culturais interioranas e dificultar a emigração dos bens locais tornou-se uma forma de atrair 

novos investimentos para as cidades; e, como novos investimentos atraem outros interesses 

além daqueles atribuídos aos estudiosos e colecionadores, as regiões brasileiras estão mais 

vulneráveis às perdas irrecuperáveis de seus patrimônios.  

 

                                                 
28 BARRETTO, Margarita. Op cit. pp. 23-24. 
29 Idem. p. 23. 
30 Idem.     
31 Idem. p. 26. 
32 Idem. pp. 20-21.   
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A sociedade do espetáculo. 

      

     A sociedade do espetáculo analisada por Guy Debord 33 modela tudo que a cerca e assim 

age, também, sobre o próprio território; como técnica de sustentação às suas tarefas, a 

produção capitalista unifica o espaço e o transforma em um processo extensivo e intensivo 

de banalização 34. Desse modo, as imagens das cidades, inicialmente fruto de culturas 

distintas, se tornam cada vez mais parecidas entre si.  

     A cultura é, para Debord, “a esfera geral do conhecimento e das representações do 

vivido, na sociedade historicamente dividida em classes; o que equivale a dizer que ela é o 

poder de generalização do que existe à parte” 35. O princípio de seu desenvolvimento interno 

é o embate entre tradição e inovação; logo, a vitória permanente da inovação é o único 

modo dessa cultura prosseguir. Apenas o movimento histórico total sustenta a inovação na 

cultura, mas como ele tende tanto à superação de seus próprios pressupostos quanto à 

supressão de toda separação, “a cultura é o lugar da busca da unidade perdida” 36.  

     O processo de produção das coisas se renova, mas o consumo permanece como o 

retorno ampliado desse processo e “já que o trabalho morto domina o trabalho vivo, no 

tempo espetacular o passado domina o presente” 37. O tempo da produção econômica é 

profundamente histórico para Debord porque transforma a sociedade de modo permanente e 

absoluto; mas a história, que era vista como o movimento exclusivamente dos indivíduos das 

classes dominantes e escrita como factual, é hoje compreendida como o movimento geral e 

nele os indivíduos são sacrificados. Os pseudoacontecimentos que se sucedem não foram 

vividos pelos que os assistem e o que foi realmente vivido não tem relação com o tempo da 

sociedade; essa vivência individual da vida cotidiana não tem linguagem nem acesso crítico 

ao próprio passado porque ele não é registrado em lugar algum. É um passado que não se 

comunica e fica esquecido em proveito da falsa memória espetacular, pois “a função do 

espetáculo é fazer esquecer a história na cultura” 38. 

 

Conclusão 

 

     Ao analisar algumas políticas museológicas no Brasil, a historiadora Ana Maria 

Machado39 recorda que a temática do patrimônio surgiu, no país, assentada em dois 

pressupostos do modernismo: “o caráter ao mesmo tempo universal e particular das 

                                                 
33 DEBORD, Guy. A Sociedade do Espetáculo. Rio de Janeiro: Contraponto, 1997. 238p. 
34 Idem. p. 111. 
35 Idem. p. 119. 
36 Idem. p. 120. 
37 Idem. p. 106. 
38 Idem. p. 126. 
39 MACHADO, Ana M. A. “Cultura, ciência e política: olhares sobre a história da criação dos museus no Brasil”. In 
Museus: dos Gabinetes de Curiosidades à Museologia Moderna. (Org.) Betânia G. Figueiredo. Belo Horizonte, MG: 
Argvmentvm; Brasília, DF: CNPq, 2005. 239p. Il. – (Scientia/UFMG; 5 v.). pp. 137-149.   
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autênticas expressões artísticas e a autonomia relativa da esfera cultural em relação às 

outras esferas da vida social“ 40. Desse modo, não apenas as características e a relativa 

autonomia da arte e da cultura urbana estão pressupostas no museu dedicado à cidade e 

definem a tipologia de seu acervo, mas as colaborações da arte e da cultura abrangem a 

plenitude do museu, a sustentabilidade da instituição e a revitalização da economia urbana.    

     Para revitalizar a cidade e explorar seu potencial uso de lazer, turismo, consumo e 

valorização imobiliária, as articulações entre economia e cultura requerem a colaboração de 

intermediários e exigem, cada vez mais, a participação comunitária. Por refletirem os 

interesses centrados nos problemas e nas possibilidades da cidade, metrópoles como 

Moscou, Boston e México criaram seus Museus da Cidade; pela mesma razão, o Conselho 

Internacional de Museus (ICOM) 41 aprovou a criação, em 2004, de um Comitê Internacional 

Para Coleções e Atividades dos Museus da Cidade (CAMOC) 42.    

     Para o governo federal brasileiro os museus não apenas são ativos culturais importantes 

para o país, mas são, também, fontes de renda para municípios de todas as regiões 43; e 

dadas sua dimensão cultural, educativa e turística, o governo federal estimulou a criação da 

Política Nacional de Museus, implantou o Sistema Nacional de Museus e constituiu uma 

rede de parcerias para investir na preservação e na qualificação dos museus públicos e 

privados brasileiros. A criação de Museus da Cidade tornou-se especialmente adequada aos 

fins governamentais.  

     As cidades que oferecem qualidade de vida ambiental – menores índices de violência, 

bens e serviços culturais consolidados, infra-estrutura de transporte e comunicação – são 

consideradas atraentes para todo empreendimento e qualquer pessoa, desde que se 

reconheçam ali os próprios padrões e se possa optar por eles; a culturalização, a 

patrimonialização e a musealização das cidades visam basicamente o turista estrangeiro e 

não o habitante local. No entanto, como fóruns de discussão que acolhem a 

multidisciplinaridade, a diversidade e a participação comunitária, os Museus da Cidade 

podem criar formas de neutralizar a espetacularização da sociedade; e como centros 

especializados na história e na cultura urbana, dedicados à seleção, conservação, pesquisa, 

exposição e difusão dos patrimônios natural e artificial, material e imaterial das cidades onde 

estão sediados, os Museus da Cidade podem oferecer alternativas as atuais estratégias de 

revitalização.  

                                                 
40 MACHADO, Ana M. A. Op cit. Segundo a autora, a temática de proteção ao patrimônio só se consolidou a partir de 
1934, com a instituição do SPHAN, que desde a sua criação contou com a colaboração de artistas, arquitetos, 
restauradores e intelectuais modernistas brasileiros e estrangeiros. p. 143. 
41 Página oficial do Conselho Internacional de Museus (ICOM) na Internet. Disponível na world wide web: 
<http://www.icom.org.br>. Acesso em 11/07/06.   
42 Página temporária do Comitê Internacional Para Coleções e Atividades dos Museus da Cidade (CAMOC) na internet. 
Disponível na world wide web: <http://www.cja-arts.com/camoc.htm>. Acesso em 11/07/06.  
43 POLÍTICA NACIONAL DE MUSEUS - Relatório de Gestão 2003-2004. Ministério da Cultura, Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, Departamento de Museus e Centros Culturais. Brasília: MinC/IPHAN/Demu, 
2005. 72p. p. 11. 
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